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RESUMO 

  

O ambiente hospitalar é tipicamente insalubre e expõe seus profissionais a diversos 

riscos ocupacionais próprios do trabalho, principalmente os que envolvem o uso de 

radiações ionizantes. Esse tipo de radiação é insalubre para a saúde, pois possui a 

capacidade de causar alterações físico-químicas intracelulares no organismo e 

desencadear efeitos adversos, como câncer, riscos genéticos e risco ao feto. Desde a 

descoberta das radiações ionizantes e o conhecimento dos seus efeitos nocivos à saúde 

do ser humano, muito se tem dedicado para o desenvolvimento de equipamentos, 

técnicas e procedimentos para controlar os níveis de radiação e reduzir a exposição 

desnecessária à radiação para pacientes e trabalhadores. Com isso, o objetivo desse 
trabalho foi abordar, através de uma revisão de literatura, os requisitos básicos de 

proteção radiológica e as legislações que regulamentam a atividade profissional dos 

indivíduos ocupacionalmente expostos à radiação ionizante na área da saúde. Os 

resultados da pesquisa mostraram que é de extrema importância que medidas de 

proteção radiológicas sejam adotadas, pois estas visam a proteger a saúde do ser 

humano contra possíveis efeitos indesejados causados pela radiação ionizante. Para 

garantir a saúde dos trabalhadores, existem algumas medidas de proteção radiológica e 

legislações com esse propósito. Assim, é importante que todos os profissionais dessa 

área estejam informados sobre a referida legislação, bem como reivindiquem adequadas 

condições de trabalho, exercendo seu papel enquanto trabalhadores e cidadãos, que 

cumprem com seus deveres e reafirmam seus direitos, principalmente aquele de 

trabalhar com segurança. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 

Antigamente, entre os profissionais da área de saúde, pouco se discutia sobre os 

riscos pertinentes ao profissional em relação às possibilidades de adoecer em 

decorrência de suas atividades laborais (BEJGEL; WANIR, 2001).  Porém, essa 

situação começou a mudar somente a partir da década de 80, quando os profissionais de 

saúde, começaram a discutir sobre os riscos ocupacionais relacionados com suas atividades 

profissionais (BEJGEL; BARROSO, 2001). 

Nesse contexto, o ambiente hospitalar é sugestível para encontrar diversos tipos 

de riscos capazes de provocarem o aparecimento de enfermidades ocupacionais 

(FERNANDES; CARVALHO; AZEVEDO, 2005). Desse modo, a área em que o 

profissional está envolvido deve ser levado em consideração, pois cada ambiente 

apresenta uma característica especifica (CHRISTOFOLETTI; PINTO; VIEIRA,2008). 

Entre as diferentes áreas médicas, podemos citar os setores radiodiagnósticos, 

que exercem suas atividades utilizando radiações ionizantes, que apesar de possuírem 

benefícios imensos no diagnóstico e tratamento de algumas patologias ao ser humano, 

esses certamente excedem os riscos que lhe possam estar associados (FERNANDES; 

CARVALHO; AZEVEDO, 2005; AMIS, 2007). 

O efeito da radiação ionizante no tecido, influencia na ação dos átomos e 

moléculas, promovendo sua divisão em íons, ou seja, átomos ou grupos de átomos com 

sinais elétricos contrários, o que indica que os tecidos podem sofrer alterações em sua 

estrutura química (SANTOS, 2008).  

No organismo humano essa ação acontece prioritariamente sobre os 

cromossomos com rupturas, perda ou com recombinações anormais, e seus efeitos 
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manifestam-se durante a divisão celular, causando assim a processo anormal ou a morte 

celular (SANTOS, 2008).  

Assim, a exposição à radiação pode causar sérios perigos à equipe médica tais 

como câncer, catarata, riscos genéticos e riscos ao feto durante a gravidez (DOUGLAS 

et al., 1998). Sendo este último diretamente relacionado com o nível de exposição e 

estágio de desenvolvimento fetal (STREFFER et al., 2003; WILLIAMS; FLETCHER, 

2010), e os efeitos adversos decorrente da exposição incluem óbito intrauterino, 

malformações, efeitos mutagênicos, distúrbios do crescimento e desenvolvimento 

(BRENT, 2000). 

Desta forma, é de extrema importância que os trabalhadores ocupacionalmente 

expostos sigam as normas de proteção radiológica afim de minimizar o surgimento de 

efeitos deletérios das radiações, pois as normas, além de fornecer condições seguras 

para as práticas que envolvem o uso das radiações também contribuem para as 

condições básicas de segurança que devem ser observadas no exercício profissional 

(SILVA et al., 2013). 

  

1.1 Objetivo 

  

Abordar os requisitos básicos de proteção radiológica e as legislações que 

regulamentam a atividade profissional dos indivíduos ocupacionalmente expostos à 

radiação ionizante na área da saúde. 

  

1.2 Justificativa 

  

A proteção radiológica é um conjunto de medidas que visa proteger o ser 

humano contra possíveis efeitos indesejáveis causados pela radiação ionizante. Desse 

modo, desde a descoberta das radiações ionizantes e o reconhecimento dos seus efeitos 

nocivos à saúde do ser humano, muito se tem trabalhado, dedicado e feito para o 

desenvolvimento de equipamentos, técnica e procedimentos para controlar os níveis de 

radiação e reduzir a exposição desnecessária à radiação para público e trabalhadores. 

Assim, é de extrema importância ao profissional conhecer e adotar as medidas 

de proteção, pois o conhecimento e a prática visam proteger o ser humano contra 

possíveis efeitos indesejáveis causados pela radiação ionizante. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

  

 

2.1 A Descoberta do raio X e o trabalho com radiação ionizante 

  

Historicamente as atividades com radiação ionizante se iniciaram em 8 de 

novembro de 1895, através do pesquisador alemão Wilhelm Conrad Roentgen que em 

1901, recebeu o primeiro prêmio Nobel de Física pela descoberta dos raios X, técnica 

esta, que permitia obter imagens do interior do corpo (BUSHONG, 2010a). 

A descoberta dos raios X contribuiu para evolução das práticas de medicina, por 

meio da qual, atualmente, podemos notar que grande parte dos diagnósticos realizados 

atualmente ocorrem por meio da interpretação de imagens radiográficas (MELO, 2013). 

Ainda que houvesse grande desconhecimento naquela época sobre os efeitos 

colaterais advindos dessa descoberta, essa se disseminou rapidamente pelo mundo 

(SOARES; LOPES, 2006). 

Desse modo, a ausência de proteção na época da descoberta dos raios X 

contribuíram para o aparecimento de efeitos prejudiciais à saúde do ser humano, 

desenvolvidas pelo uso da radiação ionizante (SOARES; LOPES, 2006).  

Os primeiros relatos dos efeitos adversos ao uso da radiação geraram muita 

polêmica, seus efeitos se relacionavam à queda de cabelo e queimaduras, porém os 

efeitos adversos da radiação só convenceram os médicos de que os raios X eram fatais 

após se correlacionarem com mortes causadas por radiodermites (FLÔR, 2010).  

Em virtude dos fatos ocorridos, notou-se a necessidade de mudança, em especial 

no contexto da proteção radiológica (FLÔR, 2010), pois até mesmo baixas doses de 

radiação, segundo dados na literatura, contribuem para a incidência de efeitos nocivos 
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ao organismo, incluindo o feto no início da gravidez. Desse modo, a proteção se faz 

necessária tanto para pacientes quanto para os profissionais ocupacionalmente expostos 

(BUSHONG, 2010a; SOARES; LOPES, 2006).  

  

2.2 Radiação 

  

A radiação faz parte do nosso meio ambiente e encontra-se livremente na 

natureza desde a criação do planeta (RATNAPALAN; BENTUR; KOREN, 2008).    

Inicialmente, era proveniente somente de fontes naturais, como radiação cósmica 

e material radioativo proveniente do corpo, rochas, solo e ar (MOREIRA, 2011), e após 

algum tempo, por fontes artificiais proveniente de equipamentos radiológicos 

(UNSCEAR, 2010).   

Desse modo, a radiação consiste no transporte de energia através do espaço, que 

pode se dar na forma de ondas eletromagnéticas (calor, luz visível, raio ultravioleta, 

raios X, raios gama) ou partículas (raio alfa, raios beta, nêutrons, prótons, elétrons) 

(MOURÃO; OLIVEIRA, 2009; JARDIM, 2012). Dependendo da quantidade de 

energia, uma radiação pode ser descrita como não ionizante ou ionizante (BIRAL, 

2002).  

As radiações não ionizantes possuem relativamente baixa energia, nessa 

categoria estão: a luz visível, raio ultravioleta, micro-ondas, ultrassom e rádio 

frequência (RATNAPALAN; BENTUR; KOREN, 2008; WILLIAMS; FLETCHER, 

2010). 

Já, a radiação ionizante corresponde ao transporte de energia realizado na forma 

de ondas eletromagnéticas ou de partículas subatômicas que possuem a capacidade de 

produzir ionização da matéria, gerando energia, ou seja, são aquelas radiações que, ao 

atravessar a matéria, interagem com os átomos, ionizando-os (BETTENCOURT, 1998; 

FLÔR, KIRCHHOF, 2006). Esse tipo, incluem as partículas beta, alfa, raios gama e os 

raios X (WILLIAMS; FLETCHER, 2010). 

Porém, apesar de possuir capacidade de atravessar a matéria e interagir com os 

átomos, ionizando-os, seus efeitos dependerão da quantidade e da qualidade da radiação 

incidente e da natureza do material com o qual está interagindo (BETTENCOURT, 

2009; FLÔR, KIRCHHOF, 2006). 

Desse modo, é de extrema importância o profissional conhecer quais são os 

efeitos provocados pela radiação ionizante sobre os diferentes tecidos, assim também 
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como perceber que esses efeitos estão relacionados com a quantidade de radiação que o 

tecido está exposto (DA CRUZ, 2013). 

Assim, para compreender os efeitos relacionados à exposição à radiação 

ionizante devem-se definir as grandezas físicas utilizadas para quantificá-las, entre elas 

(BITELLI,2006): Atividade (A), Exposição (X), Dose Absorvida (D), Dose Equivalente 

(H), Dose Efetiva (E). 

  

2.2.1 Atividade (A) 

  

Corresponde a atividade de um material radioativo, expressa pelo quociente 

entre o número médio de transformações nucleares espontâneas e o intervalo de tempo 

decorrido. Uma das unidades inicialmente utilizadas para descrever essa grandeza 

inicialmente foi o Curie (Ci), porém, no ano de 1975 a International Commission on 

Radiological Protection (ICRU) recomendou o uso do Becquerel (Bq) como unidade de 

atividade no SI (Sistema Internacional de Unidades) (JARDIM,2012). 

Assim:  

1Ci= 3,7 x 1010Bq 

  

2.2.2 Exposição (X) 

  

Definida como a soma da carga por unidade de massa de ar, mede a capacidade 

dos raios X e gama de produzir ionização no ar. Tradicionalmente, a unidade de 

exposição é o Roentgen (R) (UNIVERSITY OF CALIFORNIA,2000; JARDIM, 2012).  

  

2.2.3 Dose absorvida (D) 

  

Expressa a energia absorvida em um determinado ponto. Mostra a relação entre 

a energia absorvida e a massa do volume de material atingido pela radiação 

(MOURÃO; OLIVEIRA, 2009).  Desse modo, a dose absorvida de radiação é a energia 

depositada por quilograma de tecido expressa em “rad” (radiation absorbed dose - dose 

de radiação absorvida) (D’IPPOLITO; MEDEIROS, 2005).  
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Logo:   

D = dE/dm 

D: Dose absorvida 

dE: Energia média 

dm: Unidade de massa 

 

2.2.4 Dose equivalente (H) 

  

Unidade representada pelo Sievert (Sv) no SI, caracterizada por mostrar a 

capacidade de uma determinada radiação ionizante em provocar efeitos biológicos.  

Para determinar dose equivalente é necessário multiplicar a dose absorvida por 

um fator de ponderação ou qualidade específico estabelecido pela ICRP 

(BRANCO,2013).  

Logo: 

H = D. Q 

H: Dose equivalente 

D: Dose absorvida 

Q: Fator qualidade 

  

2.2.5 Dose efetiva (E) 

  

Definida como a soma das doses equivalentes ponderadas nos diversos órgãos e 

tecidos, caracterizando a probabilidade de ocorrência de efeitos estocásticos em um 

indivíduo irradiado. Também representado no SI pelo Sievert (Sv) (CABRAL,2015).  

Logo: 

E = Σ WT . HT 

E:Dose efetiva  

HT: Dose equivalente média do tecido/órgão  

WT: Fator de peso do tecido/órgão  

Assim, como existem várias causas para a exposição de um indivíduo ou grupo, 

é usual classificar as exposições à radiação em três tipos (TILLY JUNIOR, 2010a; 

CHRISTOVAM, 2013): 

• Exposição Médica: Exposição a que são submetidos pacientes, 

acompanhantes e voluntários em programas de pesquisa científica.  
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• Exposição do Público: Exposição de membros da população a 

fontes de radiação ionizante. 

• Exposição Ocupacional: Exposição de um indivíduo em 

decorrência de seu trabalho em práticas autorizadas.  

  

2.3 Efeitos biológicos da radiação ionizante 

  

Após o descobrimento das radiações ionizantes, muitos foram os avanços 

tecnológicos no processo de otimização do uso dos raios X e dos efeitos adversos 

causado à saúde do homem (NAVARRO et al., 2008).  

Os efeitos causados à saúde do ser humano decorrentes do uso das radiações 

ionizantes dependem de vários fatores, como a dose recebida pelo paciente, da 

radiossensibilidade do tecido a ser irradiado, sendo que os mais sensíveis são os tecidos 

hematopoiéticos, gônadas, medula óssea, baço e trato gastrointestinal e a idade do 

indivíduo (LEITE,1996; NAVARRO et al., 2008). 

Uma das principais preocupações, sobre a exposição à radiação, é o possível 

risco que esta pode causar ao organismo humano. Esse risco é temido, pois a radiação 

quando em contato com a célula do organismo é capaz de ionizar os átomos que a 

compõem. Desse modo um átomo ionizado será quimicamente diferente de um átomo 

eletricamente neutro, isto pode causar problemas dentro da célula viva 

(KUROIVA,2000).  

Além disso, a radiação pode acometer as células por mecanismos direto e 

indireto. O mecanismo direto é caracterizado pela interação da radiação com os átomos 

da cadeia da molécula de DNA (WILLIAMS; FLETCHER, 2010; USNR, 2011). Essa 

relação pode comprometer a capacidade das células de se reproduzir e, portanto, de 

sobreviver.  Logo, a morte celular pode ocorrer quando a radiação ionizante for capaz 

de provocar alteração importante sobre a informação cromossômica (USNR, 2011). 

Já o mecanismo indireto, ocorre quando a radiação incide na molécula de água 

(radiólise da água), produzindo nesse evento componentes reativos, como os radicais 

livres que irão transferir a energia de ionização para a molécula de DNA, provocando 

ruptura de ligações e produzindo dessa forma, pontos de lesão (OKUNO; 

YOSHIMURA,2010). 

Além disso, os efeitos biológicos decorrentes da exposição à radiação podem ser 

divididos em determinísticos ou estocásticos. Os efeitos determinísticos apresentam um 
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limiar de dose, cuja gravidade aumenta com o aumento da dose recebida 

(JARDIM,2012). Os sintomas desse efeito incluem: eritema, descamação, queimaduras 

de pele, catarata, leucopenia, atrofia de órgãos e esterilidade (BIRAL,2002). Assim, ao 

ultrapassar o limiar, a gravidade do dano é diretamente proporcional à dose, podendo ou 

não ser reversível, esses efeitos estão descritos no Quadro 1. 

 

Quadro 1: Efeitos determinísticos esperados em função da dose 

DOSE EFEITO DETERMINÍSTICO ESPERADO 

250 mSv Sem efeito 

500 mSv Ligeiras alterações sanguíneas 

1 Sv Astenia, náuseas, alterações sanguíneas 

 

3 Sv 

Síndrome aguda – náuseas e vômitos no primeiro dia; anorexia, 

astenia e diarreia; recuperação, em cerca de 3 meses, exceto em 

caso de complicações 

4 Sv Síndrome aguda grave – morte praticamente certa 

6 Sv Síndrome aguda grave – morte praticamente certa 

6 a 20 Sv Síndrome aguda acelerada – perturbações gastrointestinais 

20 Sv Síndrome aguda fulminante – destruição do sistema nervoso central 

Fonte: adaptado de Bettencourt (1998) 

  

Já os efeitos estocásticos são aqueles relacionados a baixas doses de radiação 

capazes de provocar no organismo humano alterações genéticas e câncer 

(CHRISTOVAM, 2013). São decorrentes de exposições frequentes às quais os 

profissionais estão sujeitos nos setores de radiodiagnósticos, sendo seus efeitos não 

visíveis imediatamente, podendo se manifestarem meses ou anos após a exposição, o 

que dificulta estabelecer uma relação de “causa e efeito” (BIRAL,2002). 

  

2.4 Efeitos da radiação na gestação  

  

No período anterior à gravidez, a preocupação é a interrupção da fertilidade, 

nesse caso sua interrupção está associada aos efeitos imediatos causados por altos níveis 

de radiação. Já os efeitos da radiação durante a gestação estão associados aos possíveis 

efeitos congênitos nos recém-nascidos, enquanto no período pós-gravidez as 
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preocupações estão voltadas às suspeitas de efeitos genéticos (BUSHONG,2010b). Nos 

ovários, doses muito baixas (100 mGy) em mulheres adultas podem ser suficiente para 

suprimir a menstruação. Doses de 2 Gy estão associadas à infertilidade temporária e a 

esterilidade permanente a doses de aproximadamente 5Gy (BUSHONG,2010e). 

Na gestação, o período gestacional pode ser dividido em três fases: pré-

implantação, organogênese e crescimento fetal. A fase de pré-implantação ocorre desde 

a fertilização até o início da implantação do óvulo no útero, que, geralmente, ocorre em 

8 dias. O período de organogênese ocorre da quarta à oitava semana do 

desenvolvimento embrionário e a fase de crescimento fetal se inicia a partir da 9ª 

semana até o nascimento (MOREIRA,2011; CABRAL, 2015).  Desse modo, o dano 

causado devido a exposição à radiação ao embrião/feto será diferente para cada período 

gestacional, pois a ocorrência dos efeitos adversos dependerá da dose de radiação 

absorvida e da idade gestacional (ICRP,2000; VELUDO, 2011). 

Os efeitos da radiação in útero incluem morte pré-natal, morte neonatal, 

anormalidades congênitas, malignidade, crescimento comprometido, efeitos genéticos e 

retardo mental (BUSHONG, 2010b).  

Na fase de pré-implantação, o embrião é mais sensível aos efeitos da radiação 

ionizante, durante este período se o embrião for exposto à radiação poderá permanecer 

intacto ou será abortado (BRENT, 1989; PAULA; MEDEIROS, 2001; RUSSEL; 

RUSSEL ,2002). 

Durante a organogênese, o dano no embrião pode ser decorrente de morte celular 

induzida pela radiação, distúrbio na migração e na proliferação celular, também de 

anormalidades no sistema nervoso central, que está em formação (BENTUR,1994; 

VELUDO,2001; D’IPPLITO; MEDEIROS, 2005). 

Entre a 8ª à 25ª semana pode ocorrer uma diminuição do quociente de 

inteligência se o feto for exposto a doses superiores a 100 mGy (ICRP, 2000; 

VELUDO,2001). Durante 16ª e a 30ª semana, os riscos de defeitos nos tubos neurais 

diminuem, porém ainda há riscos, como microcefalia, retardo mental e retardo do 

crescimento (D’IPPOLITO; MEDEIROS, 2005; ARDENGHI; BAYARDO; OLIVEIR , 

2003; LINS et al., 2008). 

A partir da 32ª semana de gestação os riscos de má-formação diminuem, porém 

aumenta o risco do feto vir a desenvolver neoplasias malignas e leucemia durante a 

infância e adolescência, sendo que este risco pode ocorrer em qualquer fase da gestação, 
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mesmo a baixas doses de radiação (20 mGy) (D’IPPOLITO; MEDEIROS, 2005; 

ARDENGHI; BAYARDO; OLIVEIR ,2003; LINS et al., 2008). 

 

2.5 Fatores de radioproteção 

  

Nas áreas de radiodiagnósticos as atividades de proteção radiológica são 

aplicadas com a finalidade de minimizar a exposição à radiação dos indivíduos, sejam 

pacientes ou trabalhadores (MAZZILLI et al, 2002; BUSHONG, 2010c).  

Para que isso aconteça, alguns princípios devem ser adotados afim de minimizar 

os efeitos decorrentes da exposição à radiação ionizante. Desse modo, o controle da 

exposição à radiação, e a garantia do atendimento aos requisitos estabelecidos em 

normas de radioproteção, fundamenta-se em três princípios (BUSHONG, 2010b): 

 Tempo: Manter o tempo de exposição às radiações tão breve 

quanto possível, a fim de que o indivíduo não receba dose acima dos limites da 

tolerância estabelecida. 

 Distância: A distância entre o indivíduo ocupacionalmente 

exposto e a fonte de radiação deve ser sempre a maior possível, pois a 

intensidade da radiação diminui com o inverso do quadrado da distância da 

fonte. Assim, a medida que a distância entre a fonte de radiação e o indivíduo 

aumenta, a exposição à radiação diminui.  

 Blindagem: Para reduzir o nível de exposição à radiação, 

blindagens devem ser colocadas entre a fonte de radiação e a pessoa ou ambiente 

a ser protegido. Geralmente, nesses casos, o material utilizado na radiologia 

diagnóstica é o chumbo, apesar de materiais de construção também serem 

utilizados. O uso de vestimentas protetoras, como os aventais de chumbo, 

também é considerado como exemplo de blindagens. 

  

2.6 Proteção de profissionais nos setores de Radiodiagnóstico 

  

2.6.1 Classificação ambiente 

  

O ambiente de trabalho nos setores de radiodiagnósticos é delimitado e 

classificado de acordo com as atividades desenvolvidas em: áreas controladas, 

supervisionada e áreas livres. Nos locais de área controlada (sala de exames), o 
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trabalhador segue parâmetros relacionados ao controle das exposições, nesses locais 

devem ser adotadas medidas de proteção e segurança para controlar as exposições 

normais e prevenir ou limitar a extensão de exposições potenciais (BRASIL,1998a; 

TILLY JUNIOR,2010b). Além disso, esses tipos de áreas devem apresentar sinalizações 

com o símbolo internacional de radiação ionizante, acompanhados de texto descrevendo 

o tipo de material, equipamento ou uso relacionado à radiação ionizante conforme 

figura 1(CNEN, 2014). 

 

Figura 1: Avisos de Sinalização 

 

        Fonte: PRO-RAD (2016) 

 

Já, nas áreas onde as condições de exposição ocupacional são mantidas sob 

supervisão, mesmo que medidas de proteção e segurança específicas não sejam 

normalmente necessárias, são classificadas como áreas supervisionadas (CNEN, 2014). 

E aquela na qual não são necessários procedimentos especiais são denominadas livres 

(TILLY JUNIOR, 2010b). 

 

2.6.2 Monitoração Individual 

  

No setor de radiodiagnóstico a monitorização individual deve ser utilizada por 

todos os profissionais que trabalham em áreas controladas, exceto aqueles onde é 

possível prever doses efetivas anuais menores que 1 mSv (TILLY JUNIOR, 2010b). 
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A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) é responsável pelo serviço de 

monitorização individual, porém, a contratação do serviço é de obrigação do 

empregador e cabe a este informar as instruções de uso e manter um controle de doses 

dos funcionários (TILLY JUNIOR,2010b).  

A monitorização individual é realizada através do uso do dosímetros, desse 

modo, todos os profissionais durante a sua jornada de trabalho devem utilizar 

dosímetros enquanto permanecerem em área controlada e durante a ausência do usuário 

devem ser mantidos em ambiente seguro (BRASIL,1998a). 

O dosímetro é um equipamento de uso individual e intransferível, deve ser 

utilizado na região mais exposta do tronco e durante a utilização de avental plumbífero 

deve ser colocado sobre o avental (BRASIL,1998a). No caso de profissionais gestantes, 

um monitor de radiação adicional deve ser posicionado sob o avental de proteção na 

altura da cintura (BUSHONG,2010d). 

Após transcorrido o período de uso os dosímetros serão substituídos e 

encaminhados para um laboratório credenciado pela CNEN para adquirir o relatório das 

doses individuais (TILLY JUNIOR,2010b). 

  

2.6.3 Equipamentos de proteção individual 

 

Os equipamentos de proteção individual (EPIs) são definidos como dispositivos 

utilizados individualmente pelos trabalhadores com o propósito de protegê-los dos 

riscos susceptíveis de ameaçar a sua integridade física, desse modo, o seu uso é 

indispensável (BRASIL,1978c).  

Além disso, conforme a NR 6 os EPIs devem obter o Certificado de Aprovação 

(CA) concedido pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) visando verificar a 

qualidade dos mesmos (SOUZA; SOARES,2008; BRASIL, 1978c). 

Na maioria das vezes, o termo EPI pode ser encontrado nas literaturas como: 

vestimenta de proteção radiológica, vestimenta plumbífera e por equipamentos de 

proteção radiológica (ERP) (FLOR,2010).  

Conforme demostrado na figura 2, os equipamentos de proteção utilizados nos 

serviços de radiologia são: os aventais feitos à base de chumbo e borracha, ou vinil, 

protetores de gônadas, de tireoide, luvas para proteção das mãos e óculos (SOUZA; 

SOARES, 2008).  
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Figura 2: Equipamentos de proteção 

Fonte: Adaptado de Pereira; Vergara (2015)  

 

Visando a proteção dos indivíduos ocupacionalmente expostos à radiação, a 

utilização de EPI pode ser considerada uma maneira simples, eficaz e de baixo custo 

para proteção desses indivíduos (PEREIRA; SOARES, 2010).  

Assim, cabe ao serviço de radiodiagnóstico fornecer gratuitamente aos 

funcionários os equipamentos de proteção e em boas condições de uso. E ao 

profissional zelar pelo correto uso e armazenamento desses dispositivos (BRASIL, 

2005b). 

  

2.7 Legislações 

  

2.7.1 Diretrizes básicas de proteção radiológica - CNEN Nº 3.01 

É uma norma de caráter geral considerada a mais importante em proteção 

radiológica, por apresentar os principais conceitos e diretrizes.  Aborda as Diretrizes 

Básicas de Proteção Radiológica, onde tem como objetivo principal estabelecer as 

condições básicas de proteção radiológica das pessoas em relação à exposição à 

radiação ionizante, além de apresentar as responsabilidades gerais de proteção 

radiológica dos diferentes profissionais de uma instalação, incluindo empregadores e os 

indivíduos ocupacionalmente expostos (IOEs).  

Em relação aos responsáveis pela aplicação dessa norma, esta fica incumbida 

aos titulares (responsável legal pela instituição) e empregadores.  E cabe ao titular 

submeter à aprovação da CNEN um Plano de Proteção Radiológica. Logo, os titulares 

são os responsáveis por determinar e elaborar as medidas técnicas e organizacionais 

fundamentais para assegurar a segurança das fontes sob sua responsabilidade e a 
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proteção radiológica em exposições ocupacionais, exposições médicas e exposições do 

público. 

Sobre os requisitos básicos de radioproteção, a norma se baseia em três 

princípios fundamentais, entre eles: 

  

1. Justificação: Esse princípio regulamenta que, em qualquer lugar 

onde houver atividade envolvendo exposição à radiação ionizante esta deve ser 

justificada, com o objetivo de estabelecer benefícios aos indivíduos expostos e 

para a sociedade. Retrata que o exame radiológico deve ser justificado 

individualmente verificando a necessidade de exposição e as particularidades de 

cada indivíduo envolvido.  

 

2. Otimização: Nesse princípio, toda a dose no indivíduo exposto à 

radiação ionizante deve ser menor possível. Esta segue a filosofia ALARA (As 

Low As Reasonably Achievable), que significa tão baixa quanto razoavelmente 

exequível, com a finalidade de reduzir a dose nos pacientes e nos indivíduos 

ocupacionalmente expostos (CNEN,2014). Isso significa que as exposições 

médicas de pacientes devem ser otimizadas ao valor mínimo necessário para 

obtenção do objetivo radiológico (diagnóstico e terapêutico), compatível com os 

padrões aceitáveis de qualidade de imagem (DANIEL et al., 2009).  

 

3. Limitação de dose individual: Nesse caso, as doses individuais 

de trabalhadores e de indivíduos do público não devem exceder os limites 

anuais. Assim, a exposição ao indivíduo deve ser restringida de tal modo que 

nem a dose efetiva e nem a dose equivalente nos órgãos ou tecidos de interesse 

ultrapassem os limites estabelecidos. Sendo esses: 
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Quadro 2: Limites de doses anuais 

Limites de Dose Anuais [a] 

 

Grandeza 

 

Órgão 

Indivíduo 

ocupacionalmente 

exposto 

 

Indivíduo do público 

Dose efetiva Corpo inteiro 20 mSv[b] 1 mSv [c] 

 

Dose equivalente 

Cristalino 20 mSv[b] 15 mSv 

Pele [d] 500 mSv 50 mSv 

Mãos e pés 500 mSv ... 

[a] Para fins de controle administrativo efetuado pela CNEN, o termo dose anual deve ser considerado como dose no 

ano calendário, isto é, no período decorrente de janeiro a dezembro de cada ano. 

[b] Média aritmética em 5 anos consecutivos, desde que não exceda 50 mSv em qualquer ano. 

[c] Em circunstâncias especiais, a CNEN poderá autorizar um valor de dose efetiva de até 5 mSv em um ano, desde 

que a dose efetiva média em um período de 5 anos consecutivos, não exceda a 1 mSv por ano. 

[d] Valor médio em 1 cm2 de área, na região mais irradiada. 

Os valores de dose efetiva se aplicam à soma das doses efetivas, causadas por exposições externas, com as doses 

efetivas comprometidas (integradas em 50 anos para adultos e até a idade de 70 anos para crianças), causadas por 

incorporações ocorridas no mesmo ano. 

Fonte: Diretrizes básicas de proteção radiológica - CNEN NN 3.01_Resolução 164/14 

 

Sobre a exposição ocupacional, a norma esclarece que os titulares e 

empregadores de IOE são responsáveis pela proteção desses indivíduos em atividades 

que envolvam exposições ocupacionais e para os IOE, cabe seguir as regras e 

procedimentos aplicáveis à segurança e proteção radiológica. 

Para as mulheres ocupacionalmente expostas, a norma esclarece que ao tomar 

conhecimento da gravidez, essa deve notificar imediatamente ao seu empregador. A 

notificação da gravidez não deve ser considerada um motivo para excluir uma mulher 

ocupacionalmente exposta do trabalho com radiação, entretanto o titular ou empregador, 

deve tomar conhecimento das medidas necessárias para assegurar a proteção do embrião 

ou feto.  

Uma mulher ocupacionalmente exposta, ao tomar conhecimento da gravidez, 

deve notificar imediatamente este fato ao seu empregador. Nesse caso, o feto não deve 

receber uma dose efetiva superior de 1 mSv durante o resto do período de gestação, isso 

a partir da notificação da gravidez, assim suas tarefas devem ser controladas de maneira 

que isso não aconteça.  
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Assim, os procedimentos aplicáveis à segurança e proteção radiológica não 

devem ser contrariados afim de garantir a segurança de todos contra as radiações 

ionizantes. 

  

2.7.2 Portaria SVS/MS n° 453, de 1 de junho de 1998 

  

Em 1998, o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 453, estabeleceu 

diretrizes específicas, relacionadas aos aspectos de biossegurança e saúde ocupacional 

visando garantir a segurança de pacientes e profissionais, bem como a qualidade dos 

exames de raios X.  

Desse modo, todo território nacional deve adotar esse regulamento e compete 

aos órgãos de Vigilância Sanitária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios o 

licenciamento dos estabelecimentos que empregam os raios X diagnósticos, assim como 

sua fiscalização. 

Sobre os princípios básicos que regem este regulamento a justificação da prática 

e das exposições médicas individuais estabelecem que nenhuma prática ou fonte 

adscrita a uma prática deve ser autorizada a menos que produza suficiente benefício 

para o indivíduo exposto ou para a sociedade, de modo a compensar o detrimento que 

possa ser causado.  

Na otimização da proteção radiológica são estabelecidos que as instalações e as 

práticas devem ser planejadas, implantadas e executadas de modo que a magnitude das 

doses individuais, o número de pessoas expostas e a probabilidade de exposições 

acidentais sejam tão baixos quanto razoavelmente exequíveis, levando-se em conta 

fatores sociais e econômicos, além das restrições de dose aplicáveis. 

Quando se referem à prevenção de acidentes, esse princípio norteia que projetos 

e operação de equipamentos incluindo as instalações devem ser voltados, afim de 

minimizar a probabilidade de ocorrência de acidentes (exposições potenciais). Além 

disso, é responsável por desenvolver e implementar ações necessárias para minimizar a 

contribuição de erros humanos que levem à ocorrência de exposições acidentais. 

Em relação ao limite de dose, esse tópico aborda que as exposições 

ocupacionais, devam ser controladas de modo que os valores estabelecidos pela CNEN 

não sejam excedidos.  

E no caso de gravidez, algumas medidas devem ser consideradas de modo a 

proteger o embrião ou feto, entre elas:  
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 Notificação ao titular do serviço tão logo seja constatada a 

gravidez; 

 Condições de trabalho devem ser revistas para garantir que a dose 

na superfície do abdômen não exceda 2 mSv durante todo o período restante da 

gravidez, tornando pouco provável que a dose adicional no embrião ou feto 

exceda cerca de 1 mSv neste período.  

  

2.8.3 Norma regulamentadora 32 (NR 32): Segurança e Saúde no trabalho em 

Serviços de Saúde 

 

 A NR-32 estabelece diretrizes básicas para a implementação de medidas de 

proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral (BRASIL, 

2005b). 

Seu objetivo é prevenir os acidentes e o adoecimento causado pelo trabalho nos 

profissionais da saúde, eliminando ou controlando as condições de risco presentes nos 

Serviços de Saúde. Assim, essa norma recomenda que para cada situação de risco deva 

ocorrer a adoção de medidas preventivas e a capacitação dos trabalhadores para garantir 

um trabalho seguro. 

Entretanto, o atendimento das exigências desta NR-32, com relação às radiações 

ionizantes, não desobriga o empregador de observar as disposições estabelecidas pelas 

normas específicas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN e da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, do Ministério da Saúde. 

No caso em que os trabalhadores realizem atividades em áreas onde existam 

fontes de radiações ionizantes, esses devem: 

 Permanecer o menor tempo possível nesses locais durante a 

realização do procedimento; 

 Possuir conhecimento dos riscos radiológicos associados ao seu 

trabalho; 

 Usar os EPI adequados para a minimização dos riscos; 

  Estar sob monitoração individual de dose de radiação ionizante, 

nos casos em que a exposição seja ocupacional; 
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 Estar capacitado inicialmente e de forma continuada em proteção 

radiológica. 

 

Em relação a monitorização individual e de área, a NR-32 aborda que todas as 

instalações radioativas devem dispor dessa monitorização. Com isso, os dosímetros 

individuais devem ser obtidos, calibrados e avaliados exclusivamente em laboratórios 

de monitoração individual creditados pela CNEN. 

A monitoração individual externa, de corpo inteiro ou de extremidades, deve ser 

feita através de dosimetria com periodicidade mensal e levando-se em conta a natureza 

e a intensidade das exposições normais e potenciais previstas. Na ocorrência ou suspeita 

de exposição acidental, os dosímetros devem ser encaminhados para leitura no prazo 

máximo de 24 horas. 

Para trabalhadoras grávidas a NR-32 determina que após a confirmação da 

gravidez, a gestante seja afastada das atividades envolvendo radiação ionizante, 

devendo ser remanejada para atividades compatíveis com seu nível de formação. 

  

2.7.4 Atribuições do técnico e tecnólogo em radiologia nos diversos setores de 

radiodiagnóstico  

  

O Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER) é responsável por 

instituir e normatizar as atribuições dos profissionais técnico e tecnólogos em 

radiologias nos diversos serviços de radiodiagnóstico. 

As resoluções do Conter Nº 003/06, Nº 012/05, Nº 002/02 e Nº 010/01 dispõem 

sobre as atribuições desse profissional nos seguintes setores: hemodinâmica, medicina 

nuclear, ressonância magnética e radioterapia.  

No geral, cabe ao profissional desses setores:  

 Operar os diversos equipamentos e sistemas utilizados no 

processo de aquisição das imagens; 

 Selecionar o protocolo técnico adequado em cada procedimento 

ou, se necessário, ajustar os parâmetros visando a melhor técnica aplicável 

 Verificar as condições de funcionamento e operacionalidade do 

equipamento; 
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 Atuar de forma integrada às equipes multiprofissionais 

respeitando as atribuições individuais; 

 Zelar pela qualidade das imagens; 

 Realizar o processamento e a documentação das imagens 

adquiridas; 

 Zelar pela biossegurança; 

 Atuar em todos os processos de proteção radiológica aplicáveis ao 

paciente, aos profissionais e aos indivíduos do público. 

 

Assim, indiferente do setor que o profissional for trabalhar, compete a ele 

sempre utilizar uma técnica radiológica com coerência, levando em consideração as 

normas legais de proteção radiológica, bem como o código de ética profissional. 
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 

Apesar do benefício gerado pelo uso das radiações ionizantes, sabe-se que a 

interação da radiação com o tecido biológico pode produzir efeitos nocivos à saúde do 

ser humano, seja essa decorrente das exposições médicas, do público ou ocupacionais. E 

que no caso de mulheres, o problema pode ser mais grave, pois se a exposição ocorrer 

durante uma gravidez, o feto também pode ser comprometido por essa exposição. 

Para isso, é de extrema importância que medidas de proteção radiológicas sejam 

adotadas, pois essas visam proteger a saúde do ser humano e de seus descendentes 

contra possíveis efeitos indesejados causados pela radiação ionizante. Então para 

garantir a saúde dos trabalhadores, existem algumas medidas de proteção radiológica e 

legislações com esse propósito.  

Entre as legislações existentes, a Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN) é o órgão superior que estabelece normas e regulamentos em radioproteção, 

esta é quem licencia, fiscaliza e controla a atividade nuclear no Brasil. Para a proteção 

radiológica em setores de radiodiagnóstico temos a Portaria 453 do Ministério da Saúde 

que busca garantir a segurança de pacientes e profissionais, bem como a qualidade dos 

exames.  O Ministério do Trabalho através da Norma Regulamentadora - NR 32 é quem 

estabelece as diretrizes básicas para a implementação de medidas de proteção à 

segurança e à saúde dos trabalhadores dos serviços de saúde. 

Assim, é extremamente importante que todos os profissionais dessa área estejam 

informados sobre a referida legislação, bem como reivindiquem adequadas condições de 

trabalho, exercendo seu papel enquanto trabalhadores e cidadãos, que cumprem com 
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seus deveres e reafirmam seus direitos, principalmente aquele de trabalhar com 

segurança. 
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